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    PREFÁCIO


			Em mais de uma ocasião, expressei o desafio que é lidar com doze áreas de política educacional, como é o caso da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização de Jovens e Adultos, Diversidade e Inclusão – SECADI, do Ministério da Educação. Aqui estão as políticas do campo, indígena, raça, quilombola, educação inclusiva, bilingue de surdos, direitos humanos, violência extrema nas escolas, juventudes, educação ambiental, acompanhamento da condicionalidade educacional do Bolsa Família e, claro, a Educação de Jovens e Adultos (EJA). Isso tudo para dizer que quando me chegou o convite para prefaciar o livro da prof.ª Meyre Ane Moreira, num primeiro momento, pensei em repetir a negativa usual e verdadeira que costumo utilizar: “Lamento, não consigo, estou engolida por centenas de agendas e toda sorte de demanda para atender”. Todavia, ao passar os olhos de modo mais detido, reparei que se tratava da EJA. Mais precisamente da EJA em Salvador, portanto, de um território do nordeste, onde temos enormes desafios, nesta seara. Então, aceitei o desafio de escrever o prefácio deste livro. 


			Hoje, na Bahia, são 10.650 jovens de 15 a 17 anos sem fundamental completo e fora da escola (Pnad 2º trimestre de 2024). Outras 4.107.431 pessoas de 18 ou mais anos estão na mesma situação. Se falarmos em analfabetismo, são 1.420.947 pessoas de 15 anos ou mais que não sabem e ler e escrever na Bahia, das quais 69.481 estão em Salvador (Censo demográfico 2022). A temática, pois, me fez mudar de ideia. Isso porque compreendo que é preciso, cada vez mais, operacionalizar aquilo que venho defendendo junto a prefeitos, governadores, secretários de educação, partidos políticos: colocar a EJA na agenda.


			Ler o trabalho da Meyre e poder prefaciá-lo permitiu-me conhecer melhor as condições da política em um território específico e suas conformações a partir do cenário geral que já conhecemos, mas, também, um exercício de intensificar a inclusão da modalidade no centro do debate. Ademais, o livro nos permite compreender um dos fenômenos mais complexos da política educacional brasileira que é o fechamento de turmas de Educação de Jovens e Adultos, mesmo em governos de coloração ideológica alinhados ao campo progressista. Além de analisar, com rigor, as razões manifestas desta decisão de vários gestores, há importantes pistas trazidas pela autora, no que tange aos pressupostos implícitos da decisão de fechamento de turmas. 


			Um segundo aspecto importante do trabalho diz respeito à própria concepção dos currículos e fundamento da EJA. Segundo a autora, “o fortalecimento da educação de jovens e adultos passa, decididamente, pela valorização das experiências e trajetórias de vida dos estudantes, que muitas vezes enfrentam barreiras não apenas educacionais, mas também socioeconômicas e culturais”. A autora não parece estar tratando de outra coisa, que não a necessária intersetorialidade e o próprio reconhecimento de saberes desta população que é o público-alvo da EJA. É preciso lembrar que das 11.4 milhões de pessoas não-alfabetizadas no Brasil, conforme o censo demográfico de 2022, mais de cinco milhões têm 60 anos ou mais. Lidar com o analfabetismo nesta faixa pressupõe que as políticas educacionais sejam de natureza intersetorial. Mas, além disso, a EJA, nas suas distintas etapas, exige um olhar disposto a reconhecer que estes sujeitos, ao longo de toda vida, produziram saberes não formais, construíram estratégias para lidar com uma sociedade cada vez mais complexa e tecnológica.


			Neste sentido, os currículos, os programas voltados à EJA precisam considerar essas vivências e aprendizagens como constituintes da formação e do próprio processo de qualificação da modalidade. O exame e definição de parâmetros de uma educação socialmente referendada não pode se abster deste pressuposto. Ao longo de sua vida, minha mãe, analfabeta, soube o momento de plantar, capinar, colher o marmelo para fazer o doce. De igual modo, ela sempre soube comprar o açúcar e distribuir em doses necessárias para dar “a liga” ao doce. E, ainda, soube escoar sua mercadoria, vendendo-o na beira da estrada, todo sábado. Todos estes conhecimentos não importam? Não deveriam ser considerados e reconhecidos como saberes legítimos nos currículos? Não é esta a materialidade e o fundamento social da educação?


			Desconsiderar estes aspectos, nos levaria a agir, a despeito das melhores intenções, na perspectiva tratada por Leminski em outro cenário, de que a defesa dos famintos será feita sempre pelos bem alimentados. É preciso incorporar as pessoas reais, com suas vidas reais, na tomada de decisão da política de jovens e adultos, incluindo a construção do currículo. Sabemos que o currículo é sempre uma seleção de temas e conteúdos a serem estudados e, nesse sentido, acreditamos que os critérios de escolha devem ser guiados pelo objetivo de conferir sentido e significado àquilo que se ensina e aprende, de maneira a estimular os estudantes da EJA a procurarem e permanecerem na escola. Não me parece ser outra a indicação das narrativas trazidas pela pesquisa da autora e que agora estão disponíveis no livro para todos terem acesso.


			No âmbito do Pacto pela Superação do Analfabetismo e Qualificação da EJA, positivado pelo Decreto Presidencial n˚ 12.048/2024, e coordenado pela SECADI, no Ministério da Educação, o nosso esforço, também por determinação do Ministro Camilo Santana, é atuar em todas as frentes possíveis para que a Educação de Jovens e Adultos entre e permaneça em evidência na agenda da educação, tanto no nível central, quanto no subnacional e que tenha legitimidade frente ao seu público-alvo. Mas, para além dos entes federados, o Pacto constitui, ainda, aquilo que a autora bem expressou no capítulo final do seu livro: um chamado à ação de toda a sociedade, cada um a seu modo, no sentido de repensar as bases do nosso contrato social, inserindo estes sujeitos efetivamente na polis, na cidade-estado. Só assim, teremos muitas e muitas outras mulheres como Dona Sebastiana, recém alfabetizada, e que aos 80 anos, no lançamento do Pacto, se autodefiniu como uma “mulher de lutas e letras!”.


			Boa leitura!


			Zara Figueiredo Tripodi


			Secretária de Educação Continuada, Alfabetização de Jovens e Adultos, Diversidade e Inclusão (SECADI).


			Doutora em Educação pela Universidade de São Paulo (USP), com estágio pós-doutoral no Centro de Estudo da Metrópole (USP/Cebrap).Professora Adjunta da Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP).




    




  

    INTRODUÇÃO




    CONTANDO A PRÓPRIA HISTÓRIA ATRIBUÍMOS SIGNIFICADO À HISTÓRIA QUE ESTAMOS POR ESCREVER




    “Aprender a escrever a sua vida como autor e como testemunha de sua história, isto é, biografar-se, existenciar-se, historicizar-se.”




    Paulo Freire




    A história que contarei aqui não é apenas minha, mas de um grande homem que apesar das muitas dificuldades que se impuseram ao longo da sua existência, procurou viver com alegria e sabedoria, não permitindo que os contratempos da vida influenciassem de modo negativo, na pessoa que ele decidiu ser. Uma pessoa generosa, humilde e, acima de tudo, humana. Um homem bom que, muitas vezes, deixou a própria vida de lado, para viver em função da filha, sua única filha, eu. Ele nasceu em um pequeno vilarejo, embrenhado no interior da Bahia, e vivenciou muitas experiências com pessoas que quase não tinham contato com o universo da escrita, o que nos leva hoje a uma reflexão acerca das acepções da leitura e da escrita nas múltiplas conjunturas da vida em sociedade, levando em conta o lugar e o tempo, onde identidades são construídas e, muitas vezes, precisam ser fortalecidas.




    A comunicação desempenha cada vez mais, um importante papel na vida das pessoas, seja no ambiente de trabalho ou no convívio social. Desse modo, apesar das inúmeras formas de se expressar neste mundo, a comunicação oral e escrita se faz presente em quase todos os contextos sociais, inclusive contribui para o desenvolvimento humano. Contudo, para a comunidade onde esse homem nasceu, naquela época, talvez o único acesso à linguagem escrita, durante um ano inteiro, fosse a “folhinha” – um papel impresso com o calendário do ano, ilustrado por uma imagem – que as pessoas ganhavam como presente, de comerciantes e políticos para ser fixado na parede, muitas vezes ao lado de pinturas que a decoravam, como o quadro de São Jorge e o dragão, por exemplo, tão presente nas casas de outrora.




    Todavia, as experiências de vida das pessoas daquela comunidade eram enriquecedoras, fossem na labuta do roçado, na colheita do café, no trabalho nas casas de farinha, no trato com os animais, na convivência com os familiares e com outras pessoas que moravam em seu entorno. Para elas, a leitura de mundo se fazia no acordar de madrugada com o canto do galo, no saber que horas são pela posição em que o sol ocupava no céu, o que as orientavam quanto ao momento exato de se dirigir ao trabalho e de retornar para casa, de organizar as atividades domésticas e de recolher os animais. A leitura de mundo para aquelas pessoas se revelava, também, ao observar as nuvens, o comportamento dos animais e a direção do vento, sabendo quando iria chover.




    Esse homem costumava contar muitas histórias para a sua filha, quando esta ainda era uma criança. As favoritas da menina eram aquelas que diziam respeito à infância e juventude dele, cujo passado foi permeado por acontecimentos tristes, mas nem só de tristezas viveu aquele homem, havia momentos descontraídos e divertidos, como as histórias de ‘assombração’ que ele costuma contar para ela. Ele dizia que quando jovem, era meio ‘aventureiro’ e por conta disso vivia se envolvendo em confusões, mas isso não lhe tirava as suas responsabilidades. Trabalhava ao sol ardente, na ‘lida’ com o seu pai e seus irmãos – que eram muitos – o dia inteiro, mas, ao cair da noite, sob o brilho das estrelas, todos se reuniam à beira da fogueira para falar dos afazeres do dia e contar “causos”; o que nos remete ao pensamento de Freire, quando afirma que “o diálogo é este encontro dos homens, mediatizados pelo mundo, para pronunciá-lo, não se esgotando, portanto, na relação eu-tu» (2014b, p. 109). Em momentos como esse, de encontro entre os homens, eram ‘costuradas as dobras’ das relações de convívio, cotidianamente, trocando experiências, compartilhando saberes e escrevendo a história, individual e coletiva. Ouvindo suas narrativas, a imaginação da garota voava nas alturas e ela se via olhando para as crianças daquela época, sentadas nas esteiras – feitas de palha de coqueiro – escutando as histórias contadas pelos mais velhos. Histórias que faziam parte das suas crenças [assombração, lobisomem, ancestrais, contos antigos] e assim, todos participavam desses momentos com interesse comum. No ciclo constante dos experimentos diários, aprendiam os ensinamentos da vida e compreendiam que “ninguém nasce feito, vamos nos fazendo, aos poucos, na prática social de que tornamos parte” (Freire, 2001, p. 40).




    Naquele tempo, para as pessoas daquela pequena comunidade, saber ler e escrever ainda não se apresentava como algo indispensável para uma melhor qualidade de vida. Contudo, conforme a relação entre a vida no campo-cidade se tornava mais acessível, novas exigências se impuseram à sua realidade que começou a modificar-se. Novas aptidões eram exigidas e o domínio da leitura e da escrita passou a apresentar-se como uma necessidade concreta, não apenas para os filhos dos fazendeiros e dos patrões, mas para todos da comunidade. Dessa forma, as pessoas não alfabetizadas daquela pequena comunidade se viram impedidas de utilizar a leitura e a escrita como ferramentas promotoras de uma melhor condição de vida.




    O tempo passou e as exigências sobre o domínio das competências leitoras e escritoras como condição de inserção social só aumentaram, assim como a discriminação e exclusão daqueles sujeitos que não sabem ler e escrever. Na busca por evitar que eu repetisse a mesma trajetória sua e de seus antepassados, este homem, chamado Osvaldo, que não teve a oportunidade de completar seus estudos quando jovem, pois desde muito cedo labutava ao lado do pai para ajudar no sustento da casa, concentrou todos os seus esforços para me oportunizar o que ele não teve, o direito a uma educação escolarizada. Estudei minha infância e adolescência em escolas públicas no município de Amargosa e cresci valorizando a escola como o bem sociocultural mais precioso, sempre incentivada pelo meu pai na busca pelo ser mais.




    Cresci sem mãe, num tempo em que os pais saiam para ir à padaria ou na lotérica e nunca mais voltavam, deixando as mulheres sozinhas responsáveis pela educação e sustento de seus filhos. Por isso, meu pai sempre foi admirado por todos que o conheciam, pois não era comum naquela época um pai criar sozinho uma filha. E ele o fez, melhor do que qualquer mãe faria, pois foi um homem extraordinário que renunciou à vida mundana por sua filha – razão de sua vida, como ele costumava dizer. Assim, segui minha caminhada escolar e concluí o ensino médio [naquele tempo conhecido como 2º grau] em 1994, tendo cursado o Magistério, e como não tinha universidades e faculdades na minha cidade fui para Itaberaba para fazer vestibular, tendo sido aprovada na primeira tentativa.




    O ingresso no curso de Pedagogia da Universidade do Estado da Bahia (UNEB), em 1996, foi também o início da construção de minha carreira docente. Lecionei por um ano em uma escola particular e, posteriormente, em 1998, fiz concurso, passei e fui logo nomeada para ensinar numa turma de 2ª série com crianças entre a faixa etária de oito a dez anos, no turno da tarde e à noite para lecionar com jovens, adultos e idosos. Eram universos completamente diferentes, e como docente, da EJA, enfrentei grandes desafios, mas foi quando compreendi que o saber-fazer é o que nos legitima como professor junto aos nossos educandos, bem como à comunidade escolar. Entretanto, esse saber-fazer não é constituído apenas pelos estudos na universidade, pelo conhecimento profundo da teoria e pela conquista de títulos acadêmicos. Não! O saber-fazer se constitui, também, e talvez sobretudo, pela nossa compreensão e inserção política e cultural em diversos espaços educativos e de vivências experenciadas ao longo dos anos e compartilhadas. Todas essas vivências na universidade e nas escolas onde atuei, proporcionaram-me realizar uma reflexão da minha vida acadêmica, pessoal e profissional, o que me levou a concluir que o conhecimento só tem significado quando vemos a sua aplicabilidade, quer dizer, o que faço com o meu conhecimento é o que me diferencia.




    Sempre busquei ser uma aluna dedicada e esforçada, a vida inteira e, quando jovem [aos dezoito anos] trabalhava pela manhã e pela tarde, e a noite caminhava quase dois quilômetros para chegar à faculdade. Durante os oito semestres da minha graduação participei de vários encontros estudantis, oficinas pedagógicas e seminários temáticos; expandi minha rede de relacionamentos, ‘aprendi’ como se fazer pesquisa e a organizar eventos; trabalhei com crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos. Enfim, as experiências proporcionadas pela graduação foi um marco na minha formação acadêmica, profissional e política. Concluí minha graduação em Pedagogia, com habilitação em Magistério das Matérias Pedagógicas do 2º Grau, em dezembro de 1999. Já em 2000, iniciei minha primeira especialização “Lato Sensu” em Filosofia, Estudos Culturais e Pesquisa em Educação, pela UNEB, concluindo em 2002.




    Em 2009, iniciei outra especialização, também, pela UNEB, dessa vez na modalidade a distância, tendo concluído em agosto de 2010. Ainda neste período compreendido entre 2009 e 2010, fiz o curso de aprimoramento profissional, intitulado de ‘EJA na Diversidade’ promovido pelo Departamento de Educação I, da Faculdade de Educação da Universidade Federal da Bahia (UFBA). Depois disso, cursei outras especializações e fiz outros cursos de aprimoramento profissional. Por falar nisso, minha trajetória profissional me remete a muitas lembranças na “eterna” busca de me fazer professora-educadora. Apaixonada pela EJA, fui aprendendo a lecionar para os sujeitos de um coletivo social tão singular, a duras penas, errando, aprendendo, experimentando, acertando e buscando melhorar cada vez mais. Acredito que por essa determinação em buscar sempre me aperfeiçoar é que fui convidada, em 2006, por Maria Carolina Soares 1a integrar a equipe de supervisão do núcleo de educação de jovens e adultos (NEJA) da Pró-Reitoria de Extensão (PROEX) da UNEB, atuando como Supervisora do Programa AJA Bahia / Brasil Alfabetizado em mais de quinze municípios do interior baiano.




    Nessa época, eu realizava visitas às classes de alfabetização e observava o comportamento dos alfabetizandos e a atuação do alfabetizador. Os alfabetizandos, em sua grande maioria, deixavam transparecer uma enorme vontade de aprender a ler e escrever, mas não meramente decodificar palavras e rabiscar letras no papel, pois como dizia Freire (2014a, p. 28), “a alfabetização não é um jogo de palavras, é a consciência reflexiva da cultura, a reconstrução crítica do mundo humano, a abertura de novos caminhos, [...] a bravura de dizer a sua palavra”. Para muitos daqueles sujeitos, essa vontade era um sonho de criança que não pôde ser concretizado por diversos fatores impostos por uma vida sofrida e de muita luta. Infelizmente, a escola compete e, na maioria absoluta das vezes, perde para a necessidade de trabalhar, de levar o alimento para casa, dentre tantas outras situações. Ainda assim, a força de vontade daquelas pessoas que não tiveram assegurado o direito à educação quando crianças/jovens e, por conta disso não foram alfabetizadas, era maior que as muitas dificuldades e adversidades que se interpunham diante delas, cotidianamente. Eram homens e mulheres, que muitas vezes saiam de casa sem nada comer, que caminhavam uma, duas léguas no escuro rumo à sala de aula, que muitas vezes funcionavam em igrejas, garagens de alfabetizadores, pequenas salas improvisadas em associações de bairro, assentamentos e acampamentos de Movimentos dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), em algumas localidades por onde passei, dentre outros espaços. Eram pais, mães, avôs e avós que atravessavam rios numa pequena canoa durante 40 minutos/1 hora, levando seus filhos e netos nessa perigosa travessia, porque não tinham com quem deixá-los, movidos pelo desejo de aprender, de saber, de ser mais. Eram jovens, adultos e idosos que enfrentavam os desafios de uma vida difícil à qual foram submetidos, décadas após décadas, ávidos pelo saber letrado que nunca puderam ter.




    Confesso que em muitas visitas, me emocionei com os relatos e declarações dessas pessoas e, em duas situações angustiantes para mim, não pude conter o pranto ao ouvir depoimentos fortes e marcantes. Depoimentos esses, que me fizeram sentir um aperto no peito, um sentimento de impotência diante daquelas pessoas humildes, cidadãs possuidoras de um vasto conhecimento, adquirido ao longo de tantos anos; sábias dentro da sua cultura, mas que viviam à margem da sociedade, excluídas por não pertencerem ao mundo das “letras”. Contudo, não eram coitadinhas. Não! De forma alguma. Ali estavam elas, lutando contra as mais variadas situações desafiadoras, confiantes na vitória e cheias de expectativas, buscando realizar o sonho de um dia dominar as habilidades de ler e escrever o mundo de forma, também, sistematizada.




    Em setembro de 2007, foi implantado um novo Programa de Governo que substituiria o AJA Bahia, o Programa TOPA – Todos pela Alfabetização/Brasil Alfabetizado cujo objetivo era promover uma educação de qualidade para a população de jovens, adultos e idosos, assegurando seu ingresso e permanência na escola, garantindo-lhes as oportunidades necessárias à apropriação da leitura e da escrita e, criando condições objetivas para a sua intervenção na realidade social em que estavam inseridos. Esse programa teve muitos êxitos, mas desacertos, também; todavia essa é outra história e fica para um momento mais oportuno.




    Retomando a história daquela garota que saiu do interior da Bahia com o desejo de ganhar o mundo, viver diferenciados contextos sócio-histórico-culturais e que no período de 2006 a 2011 fez parte da equipe de supervisão do NEJA, na PROEX / UNEB onde participou do processo de acompanhamento de alguns programas e projetos voltados para a alfabetização de jovens, adultos e idosos, hoje, exerce as funções de coordenadora pedagógica e docente na rede municipal de ensino de Salvador - Ba, atuando em classes da EJA. Essa afinidade que tenho com a educação de jovens e adultos, associada ao desejo de luta, resistência e insurgência, me levaram ao Mestrado Profissional em EJA (MPEJA), da Universidade do Estado da Bahia, pois compreendo que aquele era/é um espaço de luta na busca pelo respeito e o cumprimento do direito à educação em qualquer idade da vida, dando maior visibilidade para que a EJA continue a situar-se em seu lugar de direito e de responsabilidade pública.




    Portanto, o desejo de investigar o fechamento de turmas da educação de jovens e adultos, na rede municipal de ensino de Salvador, surgiu em decorrência da minha atuação profissional e de algumas questões de cunho pessoal, pois há mais de vinte anos trabalho com e para a EJA, entre lecionar e coordenar nesta modalidade de ensino e durante essa longa trajetória no meu caminhar, pelas veredas da educação de jovens e adultos, pude vivenciar situações que revelavam caminhos e descaminhos dessa modalidade da educação que impactavam, diretamente, na qualidade do ensino oferecido nas escolas por onde passei. Muitos foram os obstáculos e desafios a serem superados, cotidianamente, nos vários estabelecimentos de ensino onde trabalhei, tendo em vista que no percurso educativo do Brasil, a educação de jovens e adultos nunca se caracterizou como prioridade nas esferas governamentais, não havendo real interesse em pensá-la, de modo sério, para as classes populares, e isso está registrado ao longo da história (Paiva, 2003). Por conta disso, de acordo com Paiva (2003), durante décadas a EJA teve o papel de suplência e compensação e, por não representar um direito constitucional, na época, poucas vezes foi levada a sério no campo da educação, cenário que veio se modificando, ao longo das décadas, por meio das mobilizações dos movimentos sociais e sindicais, organizações não-governamentais (ONGs) e iniciativas voluntárias de cidadãos envolvidos com a causa, quando em 1988 foi amparada pela Constituição Federal, tornando-se direito de todas as pessoas que não tiveram acesso à escola em determinados momentos de suas vidas e, também, daqueles que tiveram este acesso, mas que por algum motivo não puderam completá-lo. Anos depois, em 1996, por intermédio da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), o país enfim reconhece a educação de jovens e adultos como modalidade de ensino, incumbindo o Estado de algumas responsabilidades, como: o provimento de todos os meios para a sua promoção, assim como a formação de docentes para atuar junto a seu coletivo social, respeitando suas especificidades e necessidades.




    Dito isto, urge “a necessidade de se pensar numa reconfiguração da EJA”, como defende Arroyo (2011, p. 22), refletindo sobre a forma de viver dos jovens, adultos e idosos que compõem esse coletivo, numa perspectiva do direito e da liberdade, considerando as especificidades e, ao mesmo tempo, as diversidades, e, mais ainda, o tempo e os espaços distintos onde eles se situam. Ainda conforme o referido autor, a EJA somente ganhará nova forma, novos contornos se renovarmos o nosso olhar perante a ela, perante os seus protagonistas e isso somente acontecerá, quando o direito à educação superar a ideia da segunda chance escolar, da compensação e do assistencialismo, ou quando os milhões de jovens, adultos e idosos – socialmente excluídos – puderem ser percebidos muitos antes das suas mazelas e necessidades. Nesse contexto, doravante ao reconhecimento do ser humano, como responsável pela construção da própria história, Freire (2014a) institui que os indivíduos mais desamparados – os oprimidos – através da conscientização, e por meio da educação –, podem desvelar, de forma crítica, a realidade, podendo modificar suas vidas, libertando-se da opressão e emancipando-se, enquanto seres humanos. Sob este prisma, busquei investigar o fechamento de turmas da EJA em quarenta e quatro escolas da rede municipal de ensino de Salvador, em dezembro de 2021, procurando compreender os impactos socioeconômicos e culturais na vida dos sujeitos da EJA que estudavam nas escolas que tiveram o noturno encerrado em plena pandemia; identificando os critérios adotados para a promoção desse fechamento em massa, assim como sua aplicabilidade, especificamente nas comunidades atendidas por determinadas escolas, com vistas a propor algumas ações interventivas, como a criação de um grupo de mobilização permanente em prol da educação de jovens e adultos, visando ações de fortalecimento dessa modalidade de ensino.




    Vale salientar que, possivelmente, um dos muitos impactos ocasionados por esse fechamento de turmas é a continuidade das altas taxas de analfabetismo na capital baiana, tendo em vista que grande parte das turmas fechadas, em 2021, era do Tempo de Aprendizagem I, etapa destinada à alfabetização de jovens, adultos e idosos que a EJA compõe. Assim, ao longo desse livro, também, perpassaremos pela questão do analfabetismo, um dos reflexos das desigualdades sociais em nosso país, e como ele se relaciona com o fechamento de turmas da educação de jovens e adultos. Destarte, também, tencionamos trazer a problemática do fechamento de turmas da EJA, na capital baiana, para o campo da reflexão e da discussão, no intuito de conscientizar a sociedade sobre a importância de se mobilizar e de lutar em prol dos nossos direitos, dentre eles, o direito a aprender ao longo da vida. A investigação foi realizada junto a jovens, adultos e idosos, sujeitos da EJA, que tiveram suas turmas fechadas; assim como gestores escolares e docentes da educação de jovens e adultos; além de um representante de uma das onze gerências regionais de educação (GRE), da rede municipal de ensino de Salvador.




    Para fundamentar nossa narrativa, acerca dos discursos existentes no campo da educação de jovens e adultos, utilizamos os aportes teóricos de Freire, Gadotti e Arroyo. No que se refere a trajetória da EJA no contexto educacional brasileiro, o pensamento e as reflexões apresentadas por Paiva, Haddad, Jardilino e Araújo norteiam o nosso discurso. Laffin, Machado e Martins, Filho et al. abordam de forma incisiva a questão do fechamento de turmas da EJA e, por fim, Gil e Chizzotti nos oferecem elementos importantes para fomentar nossa caminhada no campo da pesquisa. Outras contribuições teóricas foram trazidas à medida que nossa escrita se desenvolvia.




    Além desta introdução [que relata minha caminhada pessoal, acadêmica e profissional, assim como minhas implicações acerca da educação de jovens e adultos e das considerações finais, este livro está estruturado em cinco capítulos. O primeiro capítulo, intitulado “Caminhos e (des)caminhos da EJA: uma trajetória de lutas, conquistas, retrocessos e resistências”, apresenta a trajetória da educação de jovens e adultos num breve histórico, trazendo um pouco das lutas, desafios, conquistas e resistência dos sujeitos envolvidos nesse processo, culminando no seu contexto atual, onde o fechamento de turmas da EJA é uma realidade desafiadora à continuidade dessa modalidade de ensino. O segundo capítulo, denominado “Fechamento de turmas da EJA: critérios, aplicabilidade, impactos”, foi construído no intuito de trazer a problemática do fechamento de turmas da EJA em Salvador, sobretudo no bairro de Itapuã [local onde resido e trabalhei por muitos anos a noite], para o campo da reflexão e da discussão, elencando algumas consequências sociais ocasionadas por esse fechamento de turmas do noturno, com vistas a apresentar os impactos dessa realidade no que se refere às questões socioeconômicas e culturais dos sujeitos que tiveram suas turmas fechadas.




    No terceiro capítulo, “A grande caminhada: etapas percorridas”, explicitamos a opção pela abordagem metodológica utilizada a partir da lógica do objeto, trazendo também a análise e reflexão das informações coletadas onde são detalhadas as impressões obtidas através dos instrumentos utilizados, além da caracterização e contextualização do campo da pesquisa. Ainda nesse capítulo, apresentamos os sujeitos da pesquisa, os quais trazem narrativas extraordinárias sobre suas vivências e experiências de vida, bem como desejos, angústias, sonhos e esperança. Também abordamos a questão do fechamento de turmas da educação de jovens e adultos em Salvador sob a perspectiva da denúncia e do anúncio, alicerçado no ideário de Freire. O quarto capítulo, nomeado “Ações interventivas: grupo de mobilização” traz um relato descritivo sobre os movimentos do grupo de mobilização, assim como algumas ações propostas para o enfrentamento frente ao fechamento de turmas da EJA e a busca pela garantia da manutenção da oferta de vagas para jovens, adultos e idosos na capital baiana, dentre outros. O quinto capítulo, alcunhado “Para além do discurso: reflexões sobre os movimentos do grupo de mobilização em prol da EJA”, foi predisposto para delinear as reflexões e percepções que surgiram a partir dos movimentos realizados mediante o grupo de mobilização em prol da educação de jovens e adultos. Além disso, nesse capítulo, analisamos as estratégias adotadas, os desafios enfrentados e as vitórias alcançadas, bem como as reflexões que emergem desse contexto, contribuindo para uma visão mais ampla sobre a realidade da educação de jovens e adultos em nossa sociedade.




    




    

      

        	1 Conheci Maria Carolina Soares em 2000 (que atuava à época no corpo-técnico da Pró-Reitoria de Extensão da UNEB),após uma seleção para participar como Supervisora Acadêmica do Programa de Regularização do Fluxo Escolar de 5ª a 8º série; uma parceria entre o Banco Mundial e a UNEB.
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    CAMINHOS E (DES)CAMINHOS DA EJA: UMA TRAJETÓRIA DE LUTAS, CONQUISTAS, RETROCESSOS E RESISTÊNCIA




    “Para o mestre Paulo Freire, os problemas principais




    Não são questões pedagógicas, mas, são elas como tais.




    […] Implantada a ditadura, a longa noite surgia. Proibido a dizer “não”,




    Quem ousasse ela punia. Tanto aquele que ensinava, como aquele que aprendia”. 




    (Medeiros Braga, trecho do Cordel ao educador Paulo Freire, p. 7 e 10).




    Falar sobre a educação de jovens e adultos no Brasil, segundo Haddad (1992), é falar sobre algo pouco conhecido e, quando conhecido, sabe-se mais sobre suas mazelas do que sobre seus benefícios. A trajetória da EJA, em nosso país, foi marcada por incontáveis lutas até ser reconhecida como modalidade de ensino, sendo muitos os desafios que se impuseram diante daqueles que lutaram em prol de uma educação de qualidade para a população adulta. Com o passar dos séculos, as conquistas vieram e o reconhecimento do direito à educação em qualquer idade está previsto na legislação brasileira, mas apesar disso a educação de jovens e adultos ainda é vista, por muitos, como uma forma de compensação para aqueles sujeitos que não puderam estudar quando crianças, na “idade própria”. Isso porque, a história da educação brasileira é caracterizada pela falta de uniformidade e pela precariedade, desde os primórdios da colonização, tendo em vista que nunca houve real interesse em pensá-la, de modo sério, para as classes populares e isso está registrado ao longo da nossa história.




    De acordo com Paiva (2003), o Brasil experimentou as primeiras iniciativas de educação, ainda que de forma rudimentar, em 1549, com a chegada dos primeiros jesuítas, encarregados pela Coroa Portuguesa de catequizar [cristianizar] os indígenas, difundindo entre eles os padrões da civilização ocidental cristã, para que os mesmos se tornassem obedientes e subservientes, favorecendo o processo de colonização. Assim, os padres jesuítas começam a organizar várias classes para o ensino da leitura e da escrita, destinado às crianças, cujo objetivo era introduzir a língua portuguesa, sendo a alfabetização destinada apenas para a catequização. No que se refere à educação da população adulta, o ensino a ela destinado limitava-se apenas à catequização, além do ensino de técnicas agrícolas e o manejo de instrumentos agrários rudimentares, raramente abrangia-se a leitura e a escrita.




    Posto isto, o que se percebe é que todo o ensino brasileiro, na época, foi entregue aos religiosos e o ensino ‘oficial’ só vai aparecer no final do século XVII e início do século XVIII e, mesmo assim, como necessidade de defender a colônia, desenvolvendo-se, realmente, apenas a partir do século XIX. Ainda sobre a época da colonização, com o decorrer do tempo, “os jesuítas multiplicaram as escolas de “ler e escrever”, instaladas em São Vicente, Bahia, Espírito Santo e Pernambuco” (Paiva, 2003, p. 66). Eles organizaram essas escolas de ‘ler e escrever’ em colégios, instituindo o ensino profissional e, mais tarde, surgiram os seminários. Então, a influência dos jesuítas foi crescendo, cada vez mais, e eles passaram a ter certa independência em relação ao Estado e, até mesmo, em relação à própria Igreja.




    Esse fato, somado a outras circunstâncias, culminou na expulsão dos jesuítas, como nos mostram alguns relatos de Paiva (2003).




    Quando a Coroa começa a combater o poder temporal dos religiosos na Colônia e a impor a secularização das aldeias indígenas e, quando a reforma de pombal (Alvará de 28-junho-1759), considerando os “perniciosos e funestos efeitos” do método educativo empregado pelos jesuítas, determinando o fechamento de suas escolas “não somente neste reino, mas também em todos os seus domínios”, já a colonização estava consolidada; a língua portuguesa e a religião cristã dominavam amplamente as camadas hegemônicas da sociedade (Paiva, p. 67, grifo nosso).




    A partir desse cenário percebe-se que já naquela época, por interesse capitalista, existia a prática do fechamento de escolas. Ainda, de acordo com Paiva (2003), no período supramencionado, foram fechadas trinta missões, dezessete colégios, seminários e diversas escolas de primeiras letras. O argumento empregado por Pombal para expulsão dos religiosos e fechamento das supracitadas instituições, foi que os jesuítas realizavam pregações contrários aos interesses da Coroa Portuguesa e que a educação jesuítica objetivava servir em benefício da igreja, quando deveria servir aos interesses da Coroa. Nesse interim, a verdade, de fato, é que Pombal via na apropriação dos bens da Companhia de Jesus uma resposta rápida para a crise do Reino de Portugal, visto que as riquezas reunidas pelos jesuítas robusteceriam o tesouro português.




    Treze anos depois da expulsão dos jesuítas, introduziu-se as aulas régias de Latim, Grego, Filosofia e Retórica, no intuito de substituir os extintos colégios jesuítas. Tais aulas eram independentes e separadas, administradas por um único professor e desarticuladas umas das outras. Ou seja, no lugar de um sistema uniformizado, pautado na seriação dos estudos, o ensino tornou-se descontínuo e fragmentado, com aulas ‘soltas’ e providas por professores leigos e despreparados. Logo, Portugal soube que a educação na colônia brasileira havia estagnado, verificando-se, urgentemente, a necessidade de buscar uma solução para tal situação (Paiva, 2003).




    Portanto, foi instituído o “subsídio literário2“ para custeio e manutenção do ensino no Brasil. Esse subsídio foi criado em 1772, como uma taxa/imposto incidente sobre determinados produtos, tais quais: carne, vinho, vinagre e aguardente, sendo cobrado pelas Câmaras Municipais e pela Junta da Real Fazenda. Contudo, tal subsídio além de insuficiente e ineficaz, nunca foi cobrado de modo regular e, como uma das muitas consequências, os professores ficavam períodos longos sem receber seus vencimentos, esperando por uma solução vinda de Portugal (MEC/FNDE, 2017).




    1.1 CAMINHADA DE LUTAS 




    Conforme estudos de Paiva (2003), a expulsão dos jesuítas significou um grande retrocesso para o sistema educacional brasileiro, quando a educação passou a contribuir muito pouco para ascensão de integrantes daquela formação social, tendo em vista que além da religião, pouco era a motivação que pudesse atuar favoravelmente para o desenvolvimento do ensino, muito pelo contrário, surgiram motivos impeditivos ao desenvolvimento educacional da colônia. Isso porque, na metade do século XVIII, as ideias iluministas3 circulavam pela Europa, chegando a Portugal e havia um grande temor, por parte da Coroa Portuguesa, de que a influência das ideias liberais europeias que, em alguns países da América, começavam a provocar revoltas e desejos de emancipação, pudessem ser veiculadas através do sistema de ensino; em outras palavras, promover a difusão do ensino no Brasil poderia significar, também, a promoção de tais ideias, instigando a população da colônia a organizar e comandar movimentos emancipatórios e, por conta disso, a Coroa procurou manter a colônia culturalmente isolada.




    Nessa conjuntura, o Brasil iniciava o século XIX com um sistema educacional quase inexistente e esse cenário somente se modifica com a chegada da família real, quando se sente a necessidade de organizar o sistema de ensino para atender a demanda educacional da aristocracia portuguesa. Desta maneira, foram criados cursos de caráter utilitário, em nível superior, como medicina, agricultura, economia política, química e botânicas, entre outros.




    Recomendou-se, também, a transmissão de conhecimentos aos agricultores, operários e comerciantes por meio dos institutos educativos, surgindo assim, a primeira proposta oficial de organização do sistema de ensino popular no Brasil, vinculando a educação ao preparo das atividades de produção (Paiva, 2003). Isto posto, vale ressaltar que essa nova organização educacional fora criada para atender, preferencialmente, as famílias portuguesas que acompanharam a vinda da realeza ao Brasil e, depois, a elite brasileira gerando seu fortalecimento predominante. Quer dizer, não havia interesse do monarca português na instrução para as camadas populares, sobretudo para a população adulta.
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